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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA SMPU Nº 103/2026 
UASG Origem 984123 –- Processo nº 31.00641953/2026-45 

 
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, por meio da Secretaria Municipal 

de Política Urbana, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 

hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis. 

 

Data da sessão: 13/08/2026 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

Horário da Fase de Lances: 09 às 15 horas 

 

1.​ OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

A prestação de serviço de Calibração dos instrumentos de medidores digitais de nível de pressão 

sonora por integração – tipo 1, bem como de seus calibradores, de acordo com as especificações 

da IEC 60651, IEC 60804 e IEC 61672 – Referências normativas da NBR 10151:2019 (2ª Edição), 

conforme definições e especificações contidas no termo de referência e anexos deste aviso. 

 

2.​ PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1.​ A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema 

de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 

2.1.1.​  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 
 

2.1.2.​  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou a este órgão a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 

2.2.​ Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1.​  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 
 

2.2.2.​ Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
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para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.2.3.​  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

A) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 
 

B) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 

C) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

D) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

E) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

F) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 
 

F1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 
F2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
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G) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 

nessa condição (Acordão no 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

H) Sociedades cooperativas. 
 

3.​ INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1.​O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2.​O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.3.​A contratação ocorrerá por valor global, agrupando os itens abaixo:  

​  

ITE
M 

CÒDIGO 
SICAM/

GRP 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/ 

MODELO/ 
FABRICANTE 

QUANTIDADE 
TOTAL 

 
UNIDADE 

1 87521  
Serviço de calibração de 
aparelho decibelímetro, 
conforme especificação 

anexa 

Medidores Bruel  & 
Kjaer, modelo 2240 

com microfone 
6 

2 109444  
Serviço de calibração de 

aparelhos calibradores de 
nível sonoro 

Calibradores 01dB, 
modelo CAL 21 6 

3 87521  
Serviço de calibração de 
aparelho decibelímetro, 
conforme especificação 

anexa 

Medidor Bruel  & 
Kjaer, modelo 2232 

com microfone 
3 

4 87521  
Serviço de calibração de 
aparelho decibelímetro, 
conforme especificação 

anexa 

Medidores SVANTE
K 971A 13 

5 109444  
Serviço de calibração de 

aparelhos calibradores de 
nível sonoro 

Inlite CalPro 
13 

 

3.4.​ Embora os serviços estejam discriminados em itens distintos, a contratação será realizada 

pelo critério de menor preço global, por se tratar de serviços técnica e operacionalmente 

relacionados, destinados à calibração de decibelímetros e respectivos calibradores de 

nível sonoro utilizados nas atividades de fiscalização ambiental. A execução por um único 
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fornecedor assegura a padronização dos procedimentos, dos certificados de calibração e 

da rastreabilidade metrológica, além de otimizar a logística de coleta, transporte e 

devolução dos equipamentos. A contratação por valor global também proporciona maior 

eficiência na gestão e fiscalização contratual, reduzindo custos administrativos e riscos 

decorrentes da execução por múltiplos fornecedores, como atrasos, divergências técnicas 

e dificuldades de coordenação. Dessa forma, em conformidade com os arts. 18 e 40 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, o critério de julgamento pelo menor preço global representa a 

solução mais vantajosa para a Administração, atendendo aos princípios da 

economicidade, eficiência e interesse público. 

 

3.5.​Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

3.6.​Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na aquisição do objeto. 

3.6.1.​ Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

3.7.​A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nela contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo I), 

assumindo o proponente o compromisso de fornecer o objeto, em quantidade e qualidade 

adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8.​Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la;  

3.9.​No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1.​  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.9.2.​  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar no 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

3.9.3.​  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;   

3.9.4.​  Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;  

3.9.5.​  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
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para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/1991.  

3.9.6.​  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

3.10.​ Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).  

3.10.1.​ Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.10.1.1.​ Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;  

3.10.1.2.​ O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior ao lance já registrado por ele 

no sistema.  

3.11.​ O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 

conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4.​ DA FASE DE LANCE 
4.1.​ A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 

dos lances também já previstos neste aviso.  

​  
4.2.​Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

4.2.1.​ O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  

4.3.​O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.​ O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.1.1.​ O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$1,00 (um real).  

4.4.​Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
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registrado primeiro no sistema.  

4.5.​ Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6.​ Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

4.7.​ Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação.  

4.7.1.​ O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5.​ JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
5.1.​O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
5.2.​O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 

24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares 

exigidos neste edital e anexos.  
5.3.​Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.  
5.4.​No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  
5.4.1.​ Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração.  
5.4.2.​ A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação.  
5.4.3.​ Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo 

máximo de 24(vinte e quato) horas, contado da solicitação no sistema, para 

responder à convocação de negociação, se for o caso.  
5.4.4.​ Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica.  
5.5.​Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance 

(conforme modelo do Anexo II) e, se necessário, de documentos complementares.  
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5.5.1.​ Fica estabelecido prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 

solicitação no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequados ao último lance ofertado.  
5.6.​O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
5.7.​Será desclassificada a proposta que: 

5.7.1.​ Contiver vícios insanáveis; 
5.7.2.​ Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.7.3.​ Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
5.7.4.​ Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.7.5.​ apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  
5.8.​Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço.  
5.8.1.​ O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas;  
5.8.2.​ Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime.  
5.9.​Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área  
5.10.​ Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
5.11.​ Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  
5.12.​  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
5.13.​ Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

6.​ EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO 
6.1.​Para fins de habilitação, deverá a arrematante comprovar os seguintes requisitos: 

6.1.1.​ Habilitação jurídica 
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6.1.1.1.​ Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

6.1.1.2.​ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.1.1.3.​ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

6.1.1.4.​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.1.1.5.​ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.1.1.6.​ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

6.1.1.7.​ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

6.1.1.8.​ Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

6.1.2.​ Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

6.2.​Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.2.1.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.2.2.​ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
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relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

6.2.3.​ Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal 

do domicílio ou sede do arrematante ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.2.4.​ Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei. 

6.2.5.​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

6.2.6.​ Declaração expressa de que arrematante não emprega trabalhador menor nas 

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição da República. 

6.2.7.​ Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive 

por meio eletrônico. 

6.3.​Qualificação Econômico-Financeira 

6.3.1.​ Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

arrematante.  

6.3.1.1.​ Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre 

em recuperação judicial ou extrajudicial, deve o arrematante apresentar 

comprovante da homologação/ deferimento, pelo juízo competente, do plano de 

recuperação em vigor. 

6.4.​Dos critérios de aceitabilidade da proposta 

6.4.1.​ A proposta de preços deverá conter: 

6.4.1.1.​ Razão social, n.o do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do 

arrematante  

6.4.1.2.​ Modalidade e número da Dispensa; 

6.4.1.3.​ Especificação do objeto arrematado, sendo obrigatório constar a marca 

(quando for o caso); 

6.4.1.4.​ No caso de a marca possuir mais de um modelo, o arrematante deverá 

informá-lo. 

6.4.1.5.​ Valor global do item, discriminando o valor unitário e total; 

6.4.1.6.​ O valor unitário e total deve ser apresentado em moeda corrente 

nacional e em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

6.4.1.7.​ Quando a divisão do valor total/global pela quantidade arrematada 

resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá 
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ser adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada 

grupo/lote obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor 

arrematado. 

6.4.1.8.​ Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da 

assinatura. 

6.4.2.​ A contratada deverá apresentar documento que comprove possuir acreditação 

vigente junto à Coordenação-Geral de Acreditação (CGCRE/Inmetro), com escopo 

compatível com os serviços objeto desta contratação, mediante apresentação do 

respectivo Certificado de Acreditação. Após a execução dos serviços, deverá emitir 

Certificados de Calibração com o selo da Rede Brasileira de Calibração 

(RBC/Inmetro) para os sonômetros e calibradores objeto desta Dispensa Eletrônica, 

assegurando a rastreabilidade metrológica das medições e a conformidade dos 

serviços com o escopo de acreditação vigente.  

 

7.​ DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
7.1.​Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo licitatório será encaminhado 

à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento. 

 

8.​ CONTRATAÇÃO 
8.1.​Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido 

instrumento equivalente ao Termo de Contrato. 

8.2.​ O adjudicatário terá o prazo de três dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitação da Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

8.2.1.​ O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3.​O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

8.3.1.​ A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei no 14.133, de 2021; 

8.3.2.​ A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

8.3.3.​ A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4.​No Aceite da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação 

10 



Secretaria Municipal de Política Urbana 
 
 

 

e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência da contratação. 

8.5.​Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9.​ DAS SANÇÕES 
9.1.​ O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 

inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal 

no 18.096, de 2022, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal.  

9.2.​ Comete infração administrativa, a Contratada que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013. 

9.3.​Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição  
de penalidade mais grave;  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  
d) Multa:  
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o  
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou  
instrumento equivalente;  
(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida à  
Contratada que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições  
e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem 
impróprio  
para o fim a que se destina;  
(3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante ou  
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contratada que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou  
obrigações assumidas, tais como:  

I – propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 

II – deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou 
da contratação direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo 
concedido, salvo por motivo justificado e aceito pela administração;  

III – deixar de cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz;  

IV – deixar de cumprir o modelo de gestão do contrato;  
V – deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do 

Contratante;  
VI – não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante;  
VII – não manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas 

para a habilitação, em caso de licitação, ou para a qualificação, em caso de contratação 
direta, ou, ainda, quaisquer outras obrigações;  

VIII – deixar de regularizar, no prazo definido pela administração, os documentos 
exigidos pela legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa;  

IX – manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto;  
X – utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do 

contrato;  
XI – deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o 

interesse público, em especial quando solicitado pela administração;  
XII – deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, 

seguros, encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras 
despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;  

XIII – deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 
previdenciária regularizada;  

XIV – deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese 
de a Contratada enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
equiparados, nos termos da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 
2006;  

XV – não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem 
informar à gestão e à fiscalização do contrato, no prazo de dois dias, a alteração de 
endereços, sobretudo quando este ato frustrar a regular notificação de instauração de 
processo sancionador;  

XVI – subcontratar o objeto ou a execução de serviços em percentual superior ao 
permitido no contrato, ou de forma que configure inexistência de condições reais de 
prestação do serviço ou fornecimento do bem.  

 
e) O atraso superior a 30 dias, ou a manutenção da irregularidade, autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021. 

9.4.​A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.5.​Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa 

9.5.1.​ Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente 
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9.5.2.​ Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6.​A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.7.​Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

9.8.​A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.9.​O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Município – 

SUCAF. 

9.10.​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto municipal 

no 18.096, de 2022. 

 

10.​DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1.​ O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

10.2.​ No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
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(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1.​ Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2.​Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.3.​No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.4.​Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

10.3.​ As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4.​ Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.5.​ Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

10.6.​  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

10.7.​ Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.8.​ No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9.​ As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

10.10.​ Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.11.​ Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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10.12.​ Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13.​  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Parâmetros de calibração; 

ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO IV – Modelo de Declaração da Lei Orgânica 

ANEXO V - Minuta de Contrato 

 

Belo Horizonte, 06 de agosto de 2026 

 

 

 

 

Leonardo Amaral Castro -137.520-0 

Secretário Municipal de Política Urbana 
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